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. EM~NTA: ICMS - OMISSAO DE VENDAS - A PRORROGAÇAO DA AÇAO FISCAL FOI
AUTORIZADA POR AUTORIDADE INCOMPETENTE AUTO DE, INFnAçlo
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, ,EXTEMPORANEO, POIS L:\VR-\DO APOS SESSENTA DIAS DO INICIO DA AÇAO FISCAL-
. - ./ -.. ""

iAÇA0/FISCAL NULA - DECISAO UNANIME'. .

RELATÓRIO

Relata a peça inicial do pmccsso que a :auluada omitiu \'Cndas, no mont:mte de RS 57.::!5::!,01,
rio I)(~hodo de j:mcim a 9 de junho de 1998, confol1l1c dcmollstnlOl os ,'clalónos tollllizadt••.es de

I •

clltl"lldas IJOI' IlIcrcadorias, saíd~ls c o tot:lIiZ:1dol' anual, cm l'e!::lção ao IU'oduto "iDlIU'CSSOI';l",
comeJ'ciaJizada em scu cstabclecimcnto. .

. Ih julgad~r~ing~d:U' d~~d.e pela lIulidadcd~ :l~ão fiscal, I~ndo e?1 ,-isl:Í que o auto d~ infnlção
fm la\Tado apos 00 dl:1SdI) 1Il1CIOda ação fiSC;ll,luplJlcsc csta caraclerlzada porquc a autondade que
prorl'ogou a ação fiscal não possuía c~lnpetêndapar;l ,1 prálica do ato, no momento em que foi
efcth'ado. A Pmcul'lldol'ia GCl'aI do Esl:ldo acompanlIa esle cntendiulcnto.
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_ " É o rela,tól'io .

M.J.B.D. .



VOTO

Os ato~ emanados da ~uhninistt:lção pública de\'em ser aCOml):l.illt:ldo!jde ccrtas fortnalidadcs.
No casO \'crtcnt~, ai ilÇão fistfll iniciou-se normalmente cóm a lavr:Uura do tel'JllO de início de
fiscalização. Foi requcridllRI)rorrogaçilo da açilo fiscal. cuja Rutorizaçno (oi c:oné~didfi em 23n/98.
No entant~, a autOlidade qne assinou o mcncionado ato s£omcntefoi oficialmente investid:l na função
capaz pata cditá-IJ em 3117/98, data da publicação no Dioirio Oficial do Estado da portaria dc SU:l
nomcaçã6 p:ml o Jargo dc diretor do NEXAT. ,

É e\'idente P~11:lllt£oque £oagente público que autoriz£ou a prorrogação d:l ação fiscal não era
competcnte pad. a expedição de tal ato. A. conscquência desta cirscunst:'incia foi a

f~xtemporallcid:l(lc do auto de infração em l'elaçEi£oao lel"llwde início de fiscalização (mais de 60 dias
fcnÍl'c um e outro), de\'endo :lquclc ser considel'ado nulo de plen£odil'eito.

IPelo exposto, \'£otopat'a qne se conheça do r(OClll'SOoficial intcl'posto, neg:U'-lhe provimento
pal'a decidir pJla nulidade da ação fiscal, POI' impedimento dos :1UtU:mtCS.em cODsequência da
extemporalleidilde do auto de infração.
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É o voto

M.J.B.D.
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DECISÁO:
Visto~, discutidos e examinados os presentes autos, em que é recorrente o Estado do Ceai"á e

rccOl"i'idaOl.temicrb Ind. Com. de Produtos de Informática Uda.,

Res6~,'em os kembros da 2" Câmara do Conselho de Recursos Tributário~. por unauimid:lde
de votos, conheccI1 do recurso oficial interposto, negar-lhe pl'Ovimento 1);lra confinum" a decisão de
uulidade prolatad~ 11Clojulgador singular, nos termos do voto do rcl~atorc parecer da PGE.

Sala d"" seL •• da 2' Câm~ra 'do Cooselho de Recursos Tributários. em Fort..lezo, aos'1 I I'm ~
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